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RESUMO: A violência obstétrica é considerada um problema de saúde pública, social complexo na vida de 

milhares de mulheres no mundo, haja vista que os fatos ocorrem na maioria das vezes no momento mais especial 

e importante, que é o período gestacional no TP (trabalho de parto). Geralmente esse tipo de violência ocorre de 

forma humilhante, ofensiva, com tratamento desumano, violação de direitos, realização de procedimentos sem 

consentimento da mulher, privando-a do poder de decisão sobre seu próprio corpo, causando traumas físicos, 

psicológicos e emocionais. Os objetivos desse estudo são conceituar violência obstétrica, bem como descrever os 

seus tipos e delinear humanização na assistência no parto, justificando-se a importância que há em conhecer as 

experiências vivenciadas pelas mulheres atendidas no trabalho de parto em maternidades públicas do Brasil de 

forma a possibilitar reflexões e explorar outras perspectivas que auxiliem na formação dos profissionais 

envolvidos nesse contexto e na melhoria das práticas assistenciais. Trata-se de uma pesquisa de revisão 

bibliográfica, utilizando as bases de dados: Biblioteca virtual em saúde (BVS), Scientific Electronic Library 

Online (SciELO) e Google Acadêmico, contendo artigos publicados entre os anos de 2016 e 2018, com 

publicações anteriores devido à importância para o tema, com texto acessível em língua portuguesa, com o 

objetivo de pontuar as práticas da humanização na assistência ao parto e as experiências vivenciadas no TP e 

apoio emocional à mulher. Concluímos que o trabalho de parto requer a capacitação, respeito e o acolhimento da 

equipe de enfermagem para que haja uma assistência humanizada. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Humanização. Assistência. Parto. Violência Obstetrícia. 

INTRODUÇÃO 
 

A experiência da parturição sempre 

representou um evento muito importante na 

vida das mulheres; um momento único e 

especial, marcado pela transformação da 

mulher em seu novo papel, o de ser mãe 

(VELHO et al., 2012).  

  Humanizar e qualificar a atenção em 

saúde da mulher implica compartilhar os 

saberes e reconhecer os direitos. Qualificar a 

atenção em saúde significa ter como 

referência um conjunto de aspectos 

diferenciados de cada um, como as questões 

psicológicas, sociais, biológicas, sexuais, 

ambientais e culturais, o que significa superar 

o biologicismo e a medicalização, e adotar o 

conceito de saúde integral e as práticas 

advindas das experiências das usuárias dos 

serviços de saúde (ARONE; CUNHA, 2007). 

A humanização é um processo amplo, 

demorado e complexo, e não tem padrões ou 

características generalizáveis, pois em se 

tratando de seres humanos, cada profissional, 

cada equipe, cada instituição deverá buscar 

seu processo de humanização, e todas as 

instâncias devem estar envolvidas e 

motivadas no mesmo sentido: profissionais, 

gestores e formuladores de políticas de saúde 

(GAMA, 2009). 

Humanizar o parto é respeitar e criar 

condições para que todas as dimensões do ser 

humano sejam atendidas: espirituais, 

psicológicas, biopsicológicas e sociais 

(LARGURA, 2000). 

Com intuito de aumentar a qualidade 

de assistência a essas mulheres, surge o 

movimento pela humanização do parto, que 

além de resgatar o parto e o nascimento 

como eventos fisiológicos e naturais, também 

busca empoderar as mulheres, retomando os 

poderes e saberes femininos que teriam sido 

eliminados (ZANARDO et al., 2017).  
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No entanto, a realidade do que 

acontece nos partos, nos mostra que o mesmo 

tem sido medicalizado, usando em larga 

escala procedimentos considerados 

inadequados e desnecessários, que muitas 

vezes podem colocar em risco a saúde e a 

vida da mãe e do bebê, sem avaliação 

adequada da sua segurança e sem base em 

evidências (DINIZ, 2006).    

Além das intervenções obstétricas 

desnecessárias, muitas mulheres relatam, 

vivencias do parto doloroso, com ofensas, 

humilhação e expressão de preconceitos 

arraigados em relação à saúde e a 

sexualidade dessa mulher, surgindo nesse 

contexto a violência obstétrica (MUNIZ, 

2012).   

 Segundo a OMS (1996), violência é 

a imposição de um grau significativo de dor e 

sofrimento evitáveis. Nesse sentido, a 

violência obstétrica (VO) se destaca como 

um tipo específico de violência contra a 

mulher.  

A violência obstétrica é caracterizada 

pela apropriação do corpo e dos processos 

reprodutivos das mulheres pelos profissionais 

de saúde, através de tratamento 

desumanizado, abuso de medicalização e uso 

de processos artificiais, causando a perda da 

autonomia e da capacidade de decidir 

livremente sobre seu corpo e sua sexualidade, 

e impactando negativamente a qualidade de 

vida das mulheres (OMS, 2014).   

Provém das relações sociais marcadas 

pelo descaso com os aspectos humanos do 

cuidado, da rigidez hierárquica nas relações 

dos profissionais de saúde com os pacientes, 

das falhas no processo de comunicação, da 

mecanização do cuidado, do uso inadequado 

da tecnologia e do não compromisso dos 

profissionais com o processo de cuidar 

(SOUZA, 2014).   

A violência contra as mulheres se 

configura como um problema de saúde 

pública devido ao elevado número de 

indivíduos que atinge e consequentemente, 

pelos impactos sociais, econômicos e 

individuais que produz. Trata-se de uma 

questão que perpetua doenças e sofrimentos 

e, por vezes, coloca a vida efetivamente em 

risco (VIEIRA et al.; SANTOS, 2010, 2016). 

A violência obstétrica está ligada à 

violência de gênero e outras violações de 

direitos cometidas nas instituições de saúde 

contra suas usuárias. Fazendo parte nesse 

sentido, da violência institucional, exercida 

pelos serviços de saúde, que se caracteriza 

por negligência e maus-tratos dos 

profissionais com os usuários, incluindo a 

violação dos direitos reprodutivos, a 

peregrinação por diversos serviços até 

receber atendimento e aceleração do parto 

para liberar leitos, entre outros (DINIZ; 

GOMES, 2005, 2014).  

Esforços institucionais têm sido 

empreendidos pelo Ministério da Saúde no 

sentido de melhorar a assistência obstétrica e 

neonatal em todo o país, assim como na 

melhoria das condições de vida das mulheres, 

através da incorporação da perspectiva de 

gênero nas análises epidemiológicas e no 

planejamento das ações em saúde (VIEIRA 

et al.; BRASIL, 2010, 2014).   

Desta forma, cabe ao enfermeiro, 

como profissional inserido nas instituições de 

saúde incorporar em suas práticas de 

cuidado, ações de enfrentamento e de 

prevenção dos agravos nas situações de 

violência obstétrica. Requer um modelo de 

atenção à saúde das mulheres que acolha, 

identifique, promova a saúde e realize 

prevenção das consequências da violência 

(VIEIRA et al., 2011).  

Diante do exposto, os objetivos desse 

estudo são conceituar violência obstétrica, 

bem como descrever os seus tipos e delinear 

humanização na assistência no parto, 

justificando-se a importância que há em 

conhecer as experiências vivenciadas pelas 

mulheres atendidas no trabalho de parto em 

maternidades públicas do Brasil de forma a 

possibilitar reflexões e explorar outras 

perspectivas que auxiliem na formação dos 

profissionais envolvidos nesse contexto e na 

melhoria das práticas assistenciais, assim 

como contribuir com as atuais discussões 

sobre os direitos reprodutivos e a violência 

de gênero contra as mulheres. 
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MATERIAL E MÉTODO 

 

O delineamento desta pesquisa 

consiste em uma revisão bibliográfica, 

utilizando as bases de dados: Biblioteca 

virtual em saúde (BVS), Scientific Electronic 

Library Online (SciELO) e Google 

Acadêmico, contendo artigos publicados 

entre os anos de 2016 e 2018, com 

publicações anteriores devido à importância 

para o tema, com texto acessível em língua 

portuguesa. 

A pesquisa bibliográfica é feita a 

partir do levantamento de referências teóricas 

já analisadas, e publicadas por meios escritos 

e eletrônicos, como livros, artigos científicos 

e páginas de web sites. Qualquer trabalho 

científico inicia-se com uma pesquisa 

bibliográfica, que permite ao pesquisador 

conhecer o que já se estudou sobre o assunto. 

Existem, porém, pesquisas científicas que se 

baseiam unicamente na pesquisa 

bibliográfica, procurando referências teóricas 

publicadas com o objetivo de recolher 

informações ou conhecimentos prévios sobre 

o problema a respeito do qual se procura a 

resposta (FONSECA, 2002).  

Os critérios de inclusão utilizados 

foram a coleta e análise de 4 artigos com as 

palavras chaves do descritor: humanização da 

assistência, parto e violência obstétrica, 

publicados entre os anos de 2016 a 2018. 

Como critérios de exclusão foram 

descartados os artigos que não estão com as 

palavras chaves do descritor, os artigos que 

foram publicados em outros idiomas, os 

incompletos e os que não contemplam a 

temática pesquisada. 

 

Quadro 1 - Síntese dos trabalhos selecionados para a pesquisa de revisão bibliográfica. 

Título do Trabalho Autores Classificação Publicação 

Uma dor além do parto: 

Violência Obstétrica em 

foco. 

Artenira da Silva e 

Silva Sauaia, Maiane 

Cibele de Mesquita 

Serra. 

Artigo 2016 

Violência Obstétrica no 

Brasil: Uma Revisão 

narrativa Violência 

Obstétrica en Brasil. 

Gabriela Lemos de 

Pinho Zanardo, 

Magaly Calderón 

Uribe, Ana Hertzog 

Ramos De Nadal e 

Luísa Fernanda 

Habigzang. 

Artigo 2017 

Percepções Sobre 

Violências Obstétricas 

na Ótica de Puérperas. 

Mayra Castro 

Oliveira, Magno 

Conceição das 

Merces. 

Artigo 

 

 

 

 

2017 

 

 

 

Breve discussão sobre a 

violência obstétrica 

contra as mulheres: “na 

hora de abrir as pernas 

ninguém reclama”. 

Rita Radl Philipp, 

Tânia Andrade 

Rocha Cunha, 

Zoraide Vieira Cruz. 

Artigo 2018 

Fonte: Pesquisa das Autoras, 2018. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na ótica de Sauaia (2016), a VO 

ocorre pela imposição de intervenções que 

são danosas, prejudicando tanto a integridade 

física quanto psíquica da mulher, 

desrespeitando a autonomia da parturiente. A 

VO tem se alastrado em diversas partes do 

mundo, haja vista que as mulheres vítimas 

desta prática não a percebem como tal.  

Geralmente quando a parturiente se 

dá conta da violência, ela opta pelo silêncio, 

muitas vezes pelo medo de ser abandonada 

pelo profissional em um momento onde está 

altamente vulnerável ou ainda por não se 

sentir apoiada quanto à denúncia, sentir que 

não possui provas suficientes do ato de 

violência sofrido; desacreditar na justiça e 

ainda por desconhecer as atitudes que se 

configuram como violência obstétrica, à 

medida que se fala em violência obstétrica 

distingue-se uma imensidade de 

possibilidades, começando por 

procedimentos habituais simples até 

intervenções extensas acarretando 

consequências irreparáveis e dolorosas.               

Outro fato é os julgamentos de justiça 

dos acórdãos STF (Supremo Tribunal 

Federal) e STJ (Superior Tribunal Justiça) 

retratando-se que a violência obstétrica é 

violência de gênero, neste sentido, o nome 

passa a ser denominado palavra chave “erro 

médico parto”, as acusações de processo de 

decisões proferidas contra réus alegam diante 

do procedimento desumanizado que são 

apenas condutas necessárias, portanto é 

visível a injustiça do descaso.  

Zanardo et al. (2017), apresenta -se 

em seu estudo que além de intervenções 

obstétricas desnecessárias, muitas mulheres 

relatam vivências de parto dolorosas, com 

ofensas, humilhação e expressão de 

preconceitos arraigados em relação à sua 

saúde e sexualidade. Essa realidade revela 

uma grave violação dos direitos humanos e 

direitos das mulheres. Desta forma, vê-se a 

importância do atual movimento pela 

humanização do parto e do nascimento, que 

busca reafirmar o lugar da parturiente como 

protagonista de seu parto, empoderando 

quanto ao conhecimento em relação ao seu 

corpo, à gestação, às mudanças esperadas e 

possíveis, além de tudo que envolverá o 

processo do nascimento. 

Oliveira e Merces (2017) trazem as 

práticas mais comuns, que sumarizam a VO 

como: restrição ao leito, Manobra de 

Kristeller, episiotomia rotineira, exames de 

toque repetitivos, uso de ocitocina sintética, 

tricotomia, lavagem intestinal, amniotomia, 

dentre outras. Segundo esses autores, o uso 

destes métodos anula simbolicamente os 

direitos da mulher como usuária e cidadã, 

sendo estes garantidos através das políticas 

públicas do parto e nascimento.  

Sauaia (2016) retrata que as formas 

mais comuns de tipo de violência obstétrica 

durante o parto são: a recusa de admissão em 

hospital ou maternidade; impedimento da 

entrada do acompanhante escolhido pela 

mulher; aplicação de soro com ocitocina para 

acelerar o trabalho de parto; episiotomia de 

rotina; manobra de Kristeller; cesáreas 

eletivas; restrição da posição do parto; 

violência psicológica; impedir ou retardar o 

contato do bebê com a mulher logo após o 

trabalho de parto; impedir o alojamento 

conjunto da mãe e o neonato; impedir ou 

dificultar o aleitamento materno; E cita que   

Oliveira e Mercês (2017), relatam 

sobre uso rotineiro de enema, tricotomia dos 

pelos pubianos, posição ginecológica com 

portas abertas, exames de toque sucessivos e 

por pessoas diferentes para verificar a 

dilatação, privação de alimentos e água, 

imobilização de braços e pernas.  

Philipp, Cunha e Cruz (2018), verificam em 

sua pesquisa de revisão, que as discussões 

sobre o parto estão carregadas de denúncias 

de violação de direitos humanos, violências 

que vão além do íntimo e do privado, quando 

práticas hospitalares e médicas caminham do 

lado oposto de algumas já recomendadas 

políticas públicas à saúde da mulher. 

Segundo Philipp, Cunha e Cruz 

(2018) apontam política de humanização 

reivindicando a possibilidade de atendimento 

dentro dos preceitos que respeitam o que já é 
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natural, ao fisiológico, à capacidade da 

mulher de poder parir seus filhos, de ter suas 

necessidades atendidas, enfim respeitada. No 

entanto, a política de humanização no pré-

natal e Nascimento (PHPN) após 14 anos de 

sua implantação, ainda não é possível 

alcançar na prática, a existência de focos 

específicos também na qualidade deste 

atendimento, então a questão da prática 

profissional desumanizada continua 

ocorrendo.  

Oliveira e Mercês (2017) afirmam 

que introduzir um modelo humanizado de 

parto e nascimento no contexto dos serviços 

de saúde ainda se configura um desafio às 

instituições e aos profissionais, haja vista que 

além da mudança das práticas predominantes 

e dos protocolos instituídos nos serviços, faz-

se necessária uma redefinição nas relações 

envolvidas com os sujeitos desse processo. 

Segundo os autores seria necessária uma 

reflexão no tocante à sensibilização dos 

profissionais envolvidos nesse âmbito, 

discutindo e problematizando a efetivação do 

fortalecimento das redes de atenção à saúde 

materno-infantil.  

A questão é: De que forma podemos 

melhorar a situação da violência obstétrica e 

criar meios de conscientização e defesa para 

as mulheres? Como amenizar ou até mesmo 

extinguir o problema?  

Portanto o direito à informação, ao 

consentimento informado e à recusa, direito a 

ter escolhas e preferências respeitadas, 

incluindo a escolha de acompanhante durante 

o atendimento, é um primeiro passo para um 

parto humanizado e o combate a violência 

obstétrica, não há condições de uma mulher 

sem informações defende se da violência 

obstétrica, pois a informação é sua pré-

condição, assistência de qualidade durante e 

depois do parto. Dessa forma a proibição do 

acompanhante descumpre a Lei 11.108 de 07 

de abril de 2005, que é garantido às 

parturientes instituído aos serviços de saúde 

do SUS, rede própria ou conveniada, é 

evidente que a presença de acompanhantes é 

extremamente protetora contra todas as 

formas de violência. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebe-se através da leitura dos 

artigos, que no Brasil, apesar da demora no 

desenvolvimento de uma legislação que 

proteja a gestante durante a assistência 

obstétrica, têm ocorrido avanços nas 

discussões e reflexões acerca desse tipo de 

violência no país, entretanto, as pesquisas 

nacionais sobre a satisfação da mulher com a 

experiência de parir ainda são escassas. 

Verifica-se ainda, que há vários relatos 

negativos quanto a uma assistência ao parto 

desumanizado.  

A violência obstétrica, ainda não 

possui um conceito único, nem definido em 

termos legais devido à falta de instâncias 

específicas que penalizem os maus-tratos e 

processos desnecessários aos qual a maioria 

das mulheres brasileiras é submetida.      É 

essencial a demarcação do conceito, no 

intuito de esclarecer à população sobre esse 

assunto, sendo possível reconhecê-lo e 

denunciá-lo. Nota-se ainda, que as situações 

violadoras decorrentes das práticas de 

violência obstétrica têm efeitos físicos e 

emocionais significativos na vida das 

mulheres no seu momento de 

vulnerabilidade. Neste sentido a educação em 

saúde é indispensável, principalmente 

durante o pré-natal. 

Conclui-se que a violência obstétrica 

é um problema de saúde pública e privada 

causado por situações evitáveis, 

atendimentos não humanizados, equipes 

despreparadas e sobrecargas de trabalho dos 

profissionais. Nesse contexto, há uma 

necessidade nas mudanças das práticas 

assistenciais, como a capacitação e 

atualização dos profissionais de saúde, nos 

quais resultarão pontos positivos para uma 

visão social e humanística à saúde da mulher, 

de modo que possa oferecer um processo de 

atenção adequada no ciclo gravídico-

puerperal. 
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ABSTRACT: OBSTETRIC VIOLENCE: A BIBLIOGRAPHIC REVIEW 

ON HUMANIZED ASSISTANCE IN CHILDBIRTH. 
  

ABSTRACT: Obstetric violence is considered a complex public and social health problem in the lives of 

thousands of women in the world, since the facts occur most often at the most special and important moment, 

which is the gestational period in the PT (labor)). Generally, this type of violence occurs in a humiliating, 

offensive way, with inhuman treatment, violation of rights, procedures without the woman's consent, depriving 

her of the power to decide on her own body, causing physical, psychological and emotional trauma. The 

objectives of this study are to conceptualize obstetric violence, as well as to describe its types and to delineate 

humanization in childbirth care, justifying the importance of knowing the experiences of women attended in 

labor in public maternity hospitals in Brazil in order to enable reflection and explore other perspectives that help 

in the training of professionals involved in this context and in the improvement of care practices. This is a 

bibliographic review research, using the following databases: Virtual Health Library (VHL), Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) and Google Scholar, containing articles published between 2016 and 2018, 

with previous publications due to the theme, with a text accessible in Portuguese, with the aim of punctuating the 

practices of humanization in childbirth care and the experiences lived in the PD and emotional support to the 

woman. We conclude that labor requires the training, respect and the reception of the nursing team so that 

humanized assistance is available. 

 

KEYWORDS: Humanization. Assistance. Childbirth. Violence Obstetric. 
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